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PARTCER WRÍDrCO N' s4l2O2L

INTERDSSADO: Comissão Permanente de Lleitaçóes
ASSUNTO: Análise prêvla do Pregáo Eletrônico no 09l2Ü2l

EMEI{TA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO,
LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP. AQUISIÇÃO DE MATDRIAIS
DIVERSOS EM ATENDIMENTO AO PLANO DE AÇÃO N' O9O3-OO89O.
JUSTIFICATIVA E DOCUMENTOS ADEQUADOS. POSSIRILIDADE DE
PUBLICAÇAO DO EDI'IAL, PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTÂ:

A Pregoeirâ e â equipe de apoio, designados pela portaria n".

7.77612020, encamínhâm parâ âná-lise desta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pregão eletrônico, tipo menor preço, por item, pâra aquisiÇáo de materiais
diversos em atendimento ao plano de ação n" 0903-00890, conforÍne condições e

especiÍicaçÕes contidas no edital e seus anexos.

Constam no processo administrâtivô:
I) Pofiâriâ n" 7.776/2O2O - fl. 01;

II) Solicitação da contratâção - f1.. 02;

IIi) Termo de Referência - fls. 03/05;
IV) OrÇâmento e pesquisa de preços - fls. 06/ 15;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal * fl. 16;

VI) Parecer do Departamento de Contâbilidade - fl. 17;

VII) Minutâ do edital - fls. 18/36;
VIII) Anexos 02 a 04 - Í7s. 37 /39; Anexo O6 (minuta contratual) - fls.

40/48. t o relatório.

2. PARTCER:

Convém destacar, inicialmente, que compete â estâ Procurâdoria, nos

termos do parágrafo único do art. 38, da tri 8.666/93, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, náo cabendo nenhuma

consideração acerca do mérito dâ presente contrataÇâo e da discricionariedade da

Administraçáo Pública ao traÇar os parâmetros dos produtos entendidos como

necessários.

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista juridico e alguma

providência para salvaguardar a Administraçáo e o erário público.

Au. Pedra Vi,iato Parigot de Souzd, I oao - Cefiro - as76o-OOO
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No entânto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem
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observaçÕes âqui expendidas se constitui em recomendaçÕes e, caso â Administraçao
opte por náo acâtá-las, recornendâ-se motivâr o ato, Ilos te rrnos do art. s0, da Lei n.
9.784/99. o cumprimento ou não das recomendaçôes decorre do exercicio da
competência discricionária da autoridade administraüva, a qual responde
isoladamente no câso de descumprimento das recomendaçÕes d.este parecer ou pela
ausência de fundamentação clos atos administrativos.

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurÍdico são de observância obrigatória, os quais, para nào
serem aplicados, deve haver motivação e justiÍicativa plausível parâ tânto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos têcnÍcos dos
objetos dâ contrâtaçáo pretendida peia ÀdminisúaÇão não constitui tarefa afeta a
este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
Íazâo da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na
justiÍicaúva da contrâtação.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à anáúise dos aspectos
relâcionâdos à lega-iidade do feito.

No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos estão
assentados em dois fatores: (1) a possibilídade jurídica de caracterizaçâo do objeto
da licitação como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/ 2OO2; e 12) a
necessidade de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos parâmetros objetivamente Ílxados no edital.

Nesse rumo, o Pregão é modali<lade de licitação instituída pela. tei
Federal rr'. lO.52O /2002, restrita à contrâtaÇão de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
Íuturos contratados da Administraçáo em hipóteses determinadas e especíÍicas,
aplicando-se, subsicliariamente, as normas d,a Leí 8.666/93. A própria lei acima
mencionada, em seu ârt. 1', Parágrafo único, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviços comuns":

Av. Pedrc Viiiato Pdrigot de souza, 1 OaO - CenÍro - aSTaOOOO
FonE:463552-1321 - ranÃL 2o2 - Fax:46-s552-1 122

CAPANDMA - PR



Município de Capanema - PR

Procnradoria-Geral

"Consideram-se bens e serüiÇos cotrlurLs, pard os fir,s e efeitos deste
artigo, aEteles cujos padrÕes de desempenho e qualidade possdm ser
objeüuamente definidos pelo edital, por meio de especificaçóes usuais no
mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e

serviços comuns", citem-se as consideraÇoes do insigne Professor José dos Santos

Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" trd., Editorâ
Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" perrnite a
âdoçáo do pregão parâ praticamente todos os bens e serviços:

"Para especificdr quais os bens e serüiços comuns, e diante da preuisd-o
legal de dto regulamentar, foi expedido o Decreto n'3.555, de 8.B.2OOO
(pubL Em 9.8.2OOO). No anexo, onde há o. enumerd.çAo, pode constcítar-se
que praticamente todos os bens e seruiços foram con siderados comurLs;
poucos, na uerdad.e, estarao fora dd relaçdo, o que significa que o pregao
serd adotado em grande escala".

Tâmbém o Tribunal de Contas da Uniáo, em análise quânto à
âbrangênciâ do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tâis como nos âcórdãos 313/2OO4, 2.477/2OO8, ambos do

Plenário:
*11. O admínistrador públíco, ao analísar se o objeto do pregao
enqua.dra-se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd
considerar dois fatores: os padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetiuamente definidos no edital? As especificaçoes
estabelecidas sÕo usuais de mercado? Se esses dois requisitos
forem atendidos o bem ou seruiÇo poderd ser licítado na
moddlidclde pregã.o.
12. A uerificaçdo do níuel de especificidade do objeto constitui um
ótimo recurso a ser utilizado pelo administrador público na
identificaçao de umbem de natureza comum. Isso ndo significa que
somente os bens pouco sofisticados poderao ser objeto do pregao,
ao contrário, objetos complexos também podem ser enquadra.dos
como comuns (.. . )" .

lÂcórdão n' 313/2OO4 - Plenôriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos
autores, nctda tem a uer com a complexidade do bem adquirido e
sim com produtos que sejam comumente encontrados no mercado,
sem a necessidade d-e alterdÇoes específicas para o fornecimento
em questd.o" .

íAcórdáo n" 2.471l2OOB - Plenáriol

Au- Pedro Viiato Paflgot de Souza, 1 OAA - Centra - 85760-000
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Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçâo (Termo de

Referência), bem como da veriÍicação de existência de um mercado vasto,

diversiÍicado e capaz de identiÍicar amplâmente âs especificaçÕes usuais deste objeto,

infere-se que este pode ser considerado como bem comum.

2.2, Do sistema de re€lstro de preços

No caso vertente, Administração optou pelo sistemâ de registro de

preços. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ne 8.666, de

1993:
Art. 15. As compros, sempre Eie possíuel, deuerão:
(..)
II - ser processadcs atraués de sistema de reglstro de preços;

Para regulamentação da contratâÇáo por registro de preços, foi edítado

o Decreto ng 7.892/13, que estâbelece as hipóteses de conüataÇáo suscetíveis de

serem processârlas por esta sistemática. E o que estabelece o art, 3s:

Art. 3e O Sistema de Registto de Preços
hipóteses:
I - quando, pelas cdraderísticas do bem
co Íúr at açÕ e s Íre Ele túe s ;
II - qtando for conueniente a aquisição de bens com preuisào de entregas
patceladas ôu coftb ataçao el.e seruiços remunerados pot ufttddd.e de medida ou
em regime de tareÍa;
III - quando for conueniente a aE)isição de bens ou a contrataÇoo de seruiços
para atendimento a mais de um ôrgao ou enüd.ade, ou o progromos de gouernol
ou
IV - quanrlo, pekt rtaturezu do objeto, rtao for possíuel deJúLir preuíantertte o
qudntitdüuo a ser demandado pela Administraçao.

Neste prisma, verifica se que o presente procedimento iicitatório âtende

aos requisitos legais para a adoÇáo do SRP, notadâmente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do termo de Referêncla
Em licitâÇões realizadas nâ modalidade pregáo, é obrigatória a

elaborâÇão de Termo de Relbrência, que deve dispor sobre as condições gerais de

execuçáo do contrato.
De stâfte, limitando-se a exâminar a presença dos elementos essenciais

do documento, veriÍica-se que o termo de referência atende de maneira suÍiclente
aos requisitos legais, pois fomece suttsidios claros para que os

suâs propostas.

Aü- Pedro vniato Pãrigot de Souza, l oao - Cenh-o - 45760'000
Fone:46-3552- 1321 - raínal2O2 - Fú:46-3552-7 122

poderd ser adotado nos seguit"Ltes

ou seruiço, houuer necessidade de
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recebimento deflnitivo Dara possibililâr o pâgamento.

Outrossim, atendidas as ponderaÇões acima. como a presente
licitaçã,o adota o Sistema de Registro de preços. se faz necessário que a
se ".t"ria int"ress"d" em "qntr"t"t se 4t.rt" ê ne"""=idad. de Í""Iiracão do
requerimênto de compra rrela Secretaria MuniciDal solicitante. anexando-o ,
Presente Licitaçào.

Ainda nesta toada, seÉuindo a análise da documentaçâo
apresentada. tendo em vista que a aquisiÇão do obieto deste certame será dq
forma parcelada. conforme as necessidades da municipalidade. acertadamente
fora orevlsto oue o fornecimento será Drecedido pela elaboracão de urn
ÍequeÍimeÍrto pelâ secretaria interessada, coÍrstaÍrdo inforsraÇões necessárias
que a municipalidade deverá fornecer à Contratada, como. por exemolo. a
identiÍlcaçáo dos materiais e a iustificativa para a quantidade a ser adquirida.
documento este que ê condlcão slne quc non para autorlzar e obrigar a llcltante
vencedora a fornecer os bens licltados. os quais deveráo ser anexados ao
processo llcltatôrlo.

Quanto ao recebimento dos objetos. calha observar que a ausência
de confecçâo do Termo de Recebimento provisórlo e Deíinitivo enseiará a
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responsabilizaÇão administratlve doe agentes e servldoree públlcos que se
omitiÍem.

2.4. Da Ata de Resistro de Preços
Dxtrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto n" 7.892/13: preços, fornecedores, órgãos participantes e condiÇões a
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrrrmento convocatório e
propostas apresentadas.

2.3. Da minuta do edital e do cglúÍato
previsão das

I-e,i 8.666/93,
bem como as

No tocante à minuta do edital, verifica-se que há a
condições essenciais de procedibilidade, conforme o ârt. 40, dâ
âtendendo de forma satisfatória os requisitos da lx.i IO.52O /2OO2,
disposiçÕes dos Decretos Federais n". 3.555/2000 e 5.450/

Au. Pedro Vinato Parbot de So1Ea, 1O8o - CentÍo - A5760,000
Fóne:46-3552-1321 - rdtudl 2o2 Fú:463552-1122
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A minutâ contratual contém âs cláusulas obrigatórias que o caso

rcquer, especialmente o que dispõe o art. 55, dal-ei8.666/93.

2.6. Da licitsçáo exclusiva a ME e EPP

Consoante as âlteraÇôes introduzidas pela lri Complementar n"
147 /2014 na Lei Complementar n" 1'23 /2OO6, que dispõe Ín art. 47 acerca do
tratâmento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno pode nas aquisiçÕes públicas, revela-se dever da administração reahzar
licitaçÕes desünado exclusivamente as ME's e EPP's, nas quais o valor individual dos
itens de contÍatâçáo sejam de até R$ 8O.OOO,00 (oitentâ mil reais).

Nesse diapasão, analisando o Terrno de Referência constâta-se que, de

fato, os itens que compÕem o objeto desta licitaçáo enquadram-se no limite individual
de RS 80.000,00 (oitentâ mil reais), razâo pela quâl conclui-se acertadâ a realizaçâo
desta ücitaçáo destinada exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte.

3. coNcl,usÃo

Diânte do exposto, estâ Prôcuradoria se manifestâ favorâvôL[ente à
publicaçáo da minutâ de edital em apreço, bem como de seus anexos, ora rubricados
com o intuito de identiÍicar a documentâÇão exâminada.

Ademais, impo*ante salientar a Íreceseldade de publicação deste
edital no portal eletrônico do Municipio de Capanema, em atendimento à Lei
Federal L2.527 lz0tl.

Capanema, 1O de março de 2O2I.

Ç4 &^uÃ*
Romanti Ezer Barbosa

Procurador luridico de
Capanema - PR

Dec. no 6001/2015
oAB/PR 56.675

Romanü Ezer tsarbosa

Procurador Munícipal
OAB/PR 56.675
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